
Diário da República, 2.ª série — N.º 112 — 12 de Junho de 2008  25943

 Despacho (extracto) n.º 16173/2008
Por despacho de 17 de Março de 2008 da vice -reitora da Univer-

sidade de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho 
n.º 7533/2008 (2.ª série), Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 13 
de Março de 2008], foi concedida equiparação a bolseiro fora do País 
aos seguintes docentes:

Doutor João Carlos Matias Celestino Gomes da Rocha, professor 
catedrático — nos dias 13 e 14 de Março de 2008.

Doutor José Rodrigues Ferreira da Rocha, professor catedrático — no 
período de 17 a 19 de Março de 2008.

Doutora Nacy Louisa Lee Harper, professora associada com agrega-
ção — no período de 14 a 25 de Março de 2008.

Doutor Rui Ramos Ferreira e Silva, professor associado — no período 
de 23 a 31 de Maio de 2008.

Doutor António Gabriel Castro Correia Salgado, professor auxi-
liar — no período de 24 de Março a 2 de Abril de 2008.

Doutor Carlos Daniel Borges Coelho, professor auxiliar — no período 
de 10 a 13 de Abril de 2008.

Doutor João Pedro Antunes Ferreira da Cruz, professor auxiliar — no 
período de 11 a 18 de Junho de 2008.

Doutor Varqa Carlos Jalali, professor auxiliar convidado — no período 
de 18 a 24 de Março de 2008.

Doutora Amélia Paula Martins Marinho Dias dos Reis, professora 
auxiliar convidada, em regime de tempo parcial (30  %) — no período 
de 12 a 21 de Março de 2008.

Doutora Marta Alexandra da Costa Ferreira Dias, assistente — nos 
períodos de 28 de Abril a 2 de Maio de 2008 e de 13 a 16 de Maio de 
2008.

30 de Maio de 2008. — A Administradora, Maria de Fátima Moreira 
Duarte. 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.º 16174/2008
Sob proposta da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação 

Física da Universidade de Coimbra, é, ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 7.º da Lei n.º 108/88, de 24 de Setembro, e no n.º 1 do artigo 1.º 
do Decreto-Lei n.º 155/89, de 11 de Maio, bem como do vertido no n.º 
1 do artigo 11.º dos Estatutos da Universidade de Coimbra, e alínea e) 
do artigo 2.º do Regulamento do Senado da Universidade de Coimbra, 
aprovado o seguinte:

Artigo 1.º
Criação do curso

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências do 
Desporto e Educação Física, em cumprimento do disposto no Decreto-
Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, e nos termos dos Decretos-Lei n.º s 
155/89 e 42/2005, respectivamente, de 11 de Maio e de 22 de Fevereiro, 
e dos Despachos n.º s 10543/2005 e 7287-C/2006, respectivamente, de 
11 de Maio e de 31 de Março, confere o grau de mestre, correspondente 
ao 2.º ciclo de estudos, em “Ensino da Educação Física nos Ensinos 
Básico e Secundário”.

Artigo 2.º
Organização do curso

O curso identificado no artigo anterior adiante designado simplesmente 
por curso, organiza-se pelo sistema europeu de créditos (ECTS).

Artigo 3.º
Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do curso são os que constam 
em anexo ao presente documento, dele fazendo parte integrante.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — As condições gerais e as regras específicas de ingresso no ciclo 
de estudos conducente ao grau de mestre regem-se pelas seguintes 
orientações:

a) É condição geral de ingresso o domínio oral e escrito da língua 
portuguesa;

b) As regras específicas conducentes ao grau de mestre serão fixadas 
pelo conselho científico nos termos do n.º 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de Março, com respeito do n.º 3, alíneas a) e b) e os 
n.ºs 4, 5 e 6 do Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de Fevereiro de 2007.

2 — Podem candidatar-se ao acesso ao ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre:

a) Titulares do grau de licenciado do 1.º ciclo ou equivalente legal 
das áreas correspondentes às exigidas no aviso de abertura;

b) Titulares de um grau académico superior estrangeiro conferido 
na sequência de um 1.º ciclo de estudos organizado, daquelas áreas, 
de acordo com os princípios do Processo de Bolonha por um Estado 
aderente a este Processo, desde que possuam 120 ECTS nas áreas de 
Educação Física e Desporto e atestem proficiência escrita e oral da 
língua portuguesa.

c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro, naquelas 
áreas, que seja reconhecido como satisfazendo os objectivos do grau 
de licenciado pelo conselho científico da Faculdade de Ciências do 
Desporto e Educação Física da Universidade de Coimbra;

Artigo 5.º
Condições de candidatura, inscrição e matrícula

1 — O processo de candidatura é efectuado no secretariado de Cursos 
Pós-Graduados da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física 
da Universidade de Coimbra.

2 — A candidatura é feita em requerimento próprio disponível no 
secretariado de Cursos Pós-Graduados da Faculdade de Ciências do 
Desporto e Educação Física e também on-line (www.fcdef.uc.pt) e 
será dirigido ao presidente do conselho científico, acompanhado dos 
seguintes documentos:

a) Cópia da certidão de conclusão do 1.º ciclo de estudos com indi-
cação da respectiva classificação final;

b) Cópia de publicação no Diário da República do plano de estudos 
e ainda o certificado de aproveitamento por unidade curricular;

c) Curriculum vitae detalhado;
d) Outros elementos comprovativos solicitados no aviso de aber-

tura ou que os candidatos entendam relevantes para apreciação da sua 
candidatura.

3 — A inscrição e a matrícula são feitas na Secretaria-Geral da Uni-
versidade de Coimbra.

4 — O regime de prescrição da inscrição segue o estabelecido na 
tabela anexa à Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto.

Artigo 6.º
Condições de reingresso

1 — Os estudantes que tenham frequentado o 2.º ciclo de estudos 
com ou sem aproveitamento no curso de mestrado ou que não tenham 
apresentado nos prazos estabelecidos o respectivo relatório final de 
estágio, poderão pedir reingresso num ciclo de estudos de mestrado na 
mesma área de especialização.

2 — Nestes casos os estudantes serão inscritos como supranumerários.
3 — Caso o reingresso seja aceite, a inscrição ficará dependente da 

regularização das dívidas, incluindo juros de mora que estejam pendentes 
desde que o aluno frequentou a Universidade.

4 — No mestrado em que se reinscreve o estudante pagará uma fracção 
da propina relacionada com o número de ECTS relativos às unidades 
curriculares em que se reinscreve — todas aquelas em que ainda não 
tenha sido avaliado com sucesso, incluindo o relatório de estágio.

Artigo 7.º
Condições de transferência

1 — Estão em condições de pedir transferência os alunos que fre-
quentam um 2.º ciclo de estudos similar e tenham realizado no curso 
de origem o número mínimo de 6 ECTS —

2 — A seriação seguirá os seguintes critérios:
 a) Candidatos oriundos de Universidades Públicas
 b) Candidatos oriundos do Ensino Superior Politécnico Público ou 

de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo.

3 — Dentro de cada escalão referido na alínea anterior, a seriação 
far-se-á atendendo aos seguintes critérios:

a) Número ponderado de disciplinas realizadas com aproveitamento, 
calculado de acordo com o seguinte coeficiente de ponderação:

Disciplinas semestrais: 1
Disciplinas anuais: 2
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b) Melhor média de classificação das disciplinas realizadas nas áreas 
de Ciências da Educação Física e Desporto, calculada de acordo com 
os seguintes coeficientes de ponderação:

Disciplinas semestrais: 1
Disciplinas anuais: 2

c) Melhor nota de acesso ao mestrado, no ano e curso em que os 
candidatos foram colocados pela primeira vez.

4 — Sendo as candidaturas apreciadas por uma comissão designada 
pelo conselho científico da faculdade, a análise dos processos terá em 
consideração a listagem de disciplinas realizadas com aproveitamento 
e que são entendidas como integrantes da área científicas do mestrado. 
Esta apreciação valorizará o perfil de origem dos candidatos, não subs-
tituindo o necessário pedido de equivalências que os futuros estudantes 
terão que requerer, depois da realização da matrícula, para apreciação 
e parecer dos regentes das disciplinas e posterior homologação pelo 
conselho científico.

Artigo 8.º
Condições de mudança de curso

1 — Estão em condições de pedir mudança de curso os alunos que 
frequentem um 2.º ciclo de estudos que não seja similar.

2 — A seriação seguirá os seguintes critérios:
a) Candidatos oriundos de Universidades Públicas
b) Candidatos oriundos do Ensino Superior Politécnico Público ou 

de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo

3 — Dentro de cada escalão referido na alínea anterior, a seriação 
far-se-á atendendo aos seguintes critérios:

a) Melhor nota de acesso ao mestrado, no ano e curso em que os 
candidatos foram colocados pela primeira vez;

b) Número ponderado de disciplinas realizadas com aproveitamento, 
calculado de acordo com o seguinte coeficiente de ponderação:

Disciplinas semestrais: 1
Disciplinas anuais: 2

c) Rejeição da candidatura em anos anteriores.

Artigo 9.º
Numerus clausus

O número de vagas a propor no ano lectivo 2008/2009 e seguintes 
estará de acordo com a fixação realizada nos termos de legislação própria 
e dos critérios estabelecidos no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 43/2007 
de 22 de Fevereiro.

Artigo 10.º
Prazos e calendário lectivo

1 — A (re)edição dos ciclos de estudos de mestrado é fixada por 
despacho reitoral, sob proposta do conselho científico, e depende para 
cada curso, das disponibilidades de recursos humanos e materiais in-
dispensáveis a garantir o nível e a qualidade de formação adquirida, da 
procura potencial do curso e da avaliação do funcionamento de edições 
anteriores.

2 — Para cada edição do ciclo de estudos, o Conselho Cientifico, em 
conformidade com a calendarização dos procedimentos administrativos, 
enviará ao Reitor a proposta de aviso de abertura que incluirá:

a) As condições e prazos de candidatura, matrícula e inscrição;
b) Os critérios de selecção dos candidatos;
c) Os cursos que constituem habilitações de acesso ao curso de Mestrado;
d) A estrutura curricular, o plano de estudos do curso e os créditos;
e) O número de vagas;
f) O calendário lectivo.

Artigo 11.º
Propinas e taxas

1 — O valor das propinas é fixado pelo Senado sob proposta da Fa-
culdade de Ciências do Desporto e Educação Física da Universidade de 
Coimbra, tendo em conta o disposto no artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 
22 de Agosto, alterado pelo artigo 3.ºda Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto.

2 — Metade do valor fixado para a propina será pago no acto da 
matrícula e o restante no início do segundo semestre.

3 — Pela candidatura é devida uma taxa no valor de 50 €.
4 — O não pagamento da propina devida implica a nulidade de todos 

os actos curriculares praticados no ano lectivo a que o cumprimento da 
obrigação se reporta.

Artigo 12.º
Regras de avaliação de conhecimentos

1 — As regras de avaliação serão fixadas pelo coordenador para cada 
edição do curso.

2 — A avaliação contínua é facultativa, tanto para os alunos como 
para os docentes.

3 — No final da componente curricular do curso está prevista uma 
época de exame única, apenas para os alunos que não tenham tido 
aproveitamento no processo de avaliação contínua ou que a ela não se 
tenham submetido.

4 — Não existem precedências no ciclo de estudos de Mestrado.
5 — O estágio pedagógico é regulado por um regulamento próprio de 

avaliação, não estando sujeito ao mesmo regime das restantes unidades 
curriculares.

Artigo 13.º
Classificação final

1 — Ao grau de mestre é atribuída a classificação final expressa 
conforme o estipulado no artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 
24 de Março.

2 — A Classificação do ciclo de estudos de Mestrado corresponderá 
à média ponderada em função do número correspondente de créditos 
ECTS de todas as unidades curriculares, do Estágio Pedagógico e do 
relatório final de estágio.

3 — Aos alunos que não realizaram o relatório final, mas que comple-
taram com aproveitamento a componente curricular do plano de estudos 
de mestrado, incluindo o estágio, será atribuída uma classificação da 
componente curricular, que corresponderá à média ponderada em fun-
ção do número correspondente de créditos ECTS de todas as unidades 
curriculares efectuadas.

Artigo 14.º
Regime geral

 Nos casos em que a presente deliberação for omissa, o curso reger-
se-á pelo constante das peças instrutórias que compõem o processo de 
criação do presente curso, bem como, em tudo o que não contrarie o 
disposto no referido documento e a natureza daquele, pelas disposições 
constantes de regulamento geral ou norma específica a aprovar sobre 
as referidas matérias.

Artigo 13.º
Início de funcionamento

O curso terá início a partir do ano lectivo de 2008/2009.
28 de Maio de 2008. — O Vice-Reitor, António Gomes Martins.

ANEXO
I — Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Coimbra
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade 

de Ciências do Desporto e Educação Física
3 — Curso: mestrado em Ensino da Educação Física nos ensinos 

básico e secundário
4 — Grau ou diploma: mestrado
5 — Área científica predominante do curso: formação de professores 

e ciências da educação
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS
7 — Duração normal do curso: 4 semestres
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área Científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Formação Educacional Geral. . . . . . . . FEG 32 0
Didáctica Específica. . . . . . . . . . . . . . . DE 30 0
Iniciação à Prática Profissional  . . . . . . IPP 48 0
Formação na Área de Docência . . . . . . FAD 10 0

Total . . . . . . . . . . . . . 120 0

(1) Indicar o número de créditos das áreas científicas optativas, necessários para a 
obtenção do grau ou diploma.
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 II — Plano de estudos

Universidade de Coimbra

Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física

Mestrado em Ensino da Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário

Mestrado — 2.º ciclo

Ciências da Educação e da Educação Física

1.º ano / 1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Estudos Avançados de Desenvolvimento Curricular 
em Educação Física.

Didáctica específica Sem. . . . . 270 T — 25TP — 25TC — 20E — 
20OT — 20 

10

Didáctica da Educação Física e Desporto Escolar Didáctica específica Sem. . . . . 270 T — 25TP — 25TC — 20OT — 
20

10

Sistemática das Actividades Físicas e Desportivas Formação na área da 
docência.

Sem. . . . . 270 TP — 50 10

 1.º ano / 2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Avaliação Pedagógica em Educação Física . . . . . Didáctica específica Sem. . . . . 270 T —25TP —  TC — 20E — 
20OT — 20

10

Investigação Educacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Formação educacio-
nal geral.

Sem. . . . . 189 T — 20TP — 20TC — 15E — 
15OT — 15 

7

Projecto de Investigação-Acção. . . . . . . . . . . . . . Formação educacio-
nal geral.

Sem. . . . . 162 TC — 40OT — 40 6

Administração Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Formação educacio-
nal geral.

Sem. . . . . 189 T — 25TP — 25TC — 20E — 
20OT — 20

7

 2.º ano / 3.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Estágio Pedagógico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Iniciação à prática 
profissional.

Anual  . . . 648 E — 35OT — 35 24

Organização e Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . Formação educacio-
nal geral.

Sem. . . . . 162 T — 20TP — 20TC — 10E — 
10OT — 15

6
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Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Estágio Pedagógico e Relatório de Estágio . . . . . Iniciação à prática 
profissional.

Anual  . . . 648 E — 35OT — 35 24

Projecto e Parcerias Educativas . . . . . . . . . . . . . . Formação educacio-
nal geral.

Sem. . . . . 162 T — 20TP — 20TC — 10E — 
10OT — 15

6

Notas:
(2) Indicando a sigla constante do item 9 do formulário.
(3) De acordo com a alínea c) do n.º 3.4 das normas.
(5) Indicar para cada actividade [usando a codificação constante na alínea e) do n.º 3.4 das normas] o número de horas totais.
Ex: T: 15;
PL: 30.
(7) Assinalar sempre que a unidade curricular for optativa.

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.º 17692/2008
Por despacho de 19 de Maio de 2008 do reitor da Universidade de 

Évora:
Constituído, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º do Regulamento 

da Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela 
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Engenharia Agro-
-Alimentar, requeridas por Luís Maria Pestana de Torres Vaz Freire:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:
Doutora Ana Maria Ferreira Silva Costa Freitas Drumond Ludovice, 

professora associada com agregação da Universidade de Évora.
Doutor José Manuel Abecassis Empis, professor associado do Instituto 

Superior Técnico da Universidade Técnica de Lisboa.
Doutor Carlo Bicchi, professor ordinário da Facoltà di Farmacia da 

Università degli Studi di Torino (Itália).
Doutor José Manuel do Nascimento Baptista Gouveia, professor 

auxiliar do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica 
de Lisboa.

Doutor Marco Diogo Richter Gomes da Silva, professor auxiliar da 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria João Pires Bastos Cabrita, professora auxiliar da 
Universidade de Évora.

4 de Junho de 2008. — A Directora, Margarida Cabral. 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Despacho (extracto) n.º 16175/2008
Por despacho do Reitor de 27.02.2008, proferido no uso de compe-

tência própria,
Licenciada Filipa Maria de Sá Osório Tovar de Carvalho nomeada 

definitivamente, na sequência de concurso interno de acesso limitado, 
Técnica Superior Principal do quadro da Reitoria da Universidade de 
Lisboa, com efeitos à data da publicação em DR. (Isento de fiscalização 
prévia do T.C.)

21 de Maio de 2008. — A Administradora, Maria Luísa Machado 
Cerdeira. 

 Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.º 16176/2008
Por despacho do Senhor Reitor de 02-06-2008:
Susana Maria Jerónimo Oliveira Henriques, assistente administrativo 

especialista do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade de 
Lisboa — reclassificada, nos termos da alínea e) artigo 4.º n.º 2 alínea d) 

do artigo 4.º, artigo 6.º, artigo 7.º e n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei 
497/99, de 19 de Novembro, na categoria de estagiária da carreira técnico 
superior, escalão 1, índice 321, considerando-se exonerada da categoria 
anterior a partir da data de aceitação do lugar.

António Miguel Alves Diniz, técnico de 2.ª classe do quadro da Fa-
culdade de Medicina da Universidade de Lisboa — reclassificado, nos 
termos da alínea e) artigo 4.º n.º 2 alínea d) do artigo 4.º, artigo 6.º, ar-
tigo 7.º e n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei 497/99, de 19 de Novembro, 
na categoria de técnico superior, escalão 1, índice 400, considerando-se 
exonerado da categoria anterior a partir da data de aceitação do lugar.

Lara Sofia Lopes da Ponte, assistente administrativo do quadro da 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa — reclassificada, nos 
termos da alínea e) artigo 4.º n.º 2 alínea d) do artigo 4.º, artigo 6.º, ar-
tigo 7.º e n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei 497/99, de 19 de Novembro, 
na categoria de técnico superior, escalão 1, índice 400, considerando-se 
exonerada da categoria anterior a partir da data de aceitação do lugar.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
4 de Junho de 2008. — O Secretário, David Xavier. 

 Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.º 16177/2008
Por despacho do Reitor da Universidade de Lisboa, de 08/05/2008, 

autorizado o contrato administrativo de provimento a Virgínia Carvalho 
Santos, como Assistente Estagiária, precedendo concurso em regime 
de tempo integral, válido por seis anos, prorrogável por um biénio, nos 
termos da Lei n.º 108/88, de 24/9, da Lei n.º 19/80, de 16/7 (ECDU), 
e artigos 15.º e 16.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7/12, com efeitos à 
data de publicação em Diário da República. (Não carece de visto prévio 
do Tribunal de Contas.)

4 de Junho de 2008. — O Secretário, Dário Teixeira Vilela. 

 Despacho (extracto) n.º 16178/2008
Por despacho do Senhor Reitor da Universidade de Lisboa, de 

08/05/2008, foi autorizado o contrato administrativo de provimento a 
Ana Luísa Gouveia Baptista Marques da Silva, como Assistente Convi-
dada, em regime de tempo parcial de 30 %, válido por um ano, renovável 
por períodos sucessivos de três anos, nos termos da Lei n.º 62/2007, de 
10/9, da Lei n.º 19/80, de 16/7 (ECDU), e artigo s 15.º, e 16.º do Dec. 
lei 427/89, de 7/12; com início em 04/02/2008. (Não carece de visto 
prévio do T.C.)

4 de Junho de 2008. — O Secretário, Dário Teixeira Vilela. 

 Despacho (extracto) n.º 16179/2008
Por despacho do Senhor Reitor da Universidade de Lisboa, de 

08/05/2008, foi autorizado o contrato administrativo de provimento 
a Ana Maria Sezinando Ramos Pinto como Assistente Convidada, em 
regime de tempo parcial de 30 %, válido por um ano, renovável por 
períodos sucessivos de três anos, nos termos da Lei n.º 62/2007, de 

 2.º ano / 4.º semestre

QUADRO N.º 4 




